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Relatório Informativo sobre a Diligência realizada no Estado do Pará

I - Identificação da Visita: 

Data: 26/09/2011 e 27/09/2011
Objetivo: Verificar a situação da adolescente de 14 anos, que permaneceu durante quatro dias dentro da unidade penitenciária de regime semi-aberto Colônia Agrícola Heleno Fragoso, na cidade de Santa Izabel, no estado do Pará.
Realização: 

Deputada Erika Kokay - Coordenadora da Frente Parlamentar Mista de Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, membro da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara Federal. Autora do requerimento que propôs a Diligência.   

Deputada Janete Pietá- Membro da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara Federal. Coordenadora da Bancada Feminina. 
Deputado Arnaldo Jordy - Membro da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara Federal. Responsável por subscrever o requerimento da diligência.

I – Descrição da situação verificada durante a visita: 
 a) Reunião com as autoridades locais:
Na manhã do dia 26 de setembro de 2011, realizamos uma reunião com a participação da dep. Elcione Barbalho e com as autoridades locais, o secretário de Segurança Pública e Defesa Social, Luiz Fernandes Rocha; o titular da Secretaria de Justiça, José Acreano Brasil Júnior; o superintendente do Sistema Penitenciário do estado, major PM Mauro Barbas da Silva; a coordenadora do Programa Pró-Paz, Izabela Jatene; e da representante da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, irmã Henriqueta Cavalcante. A Irmã Henriqueta, que conduz um trabalho de combate às redes de exploração sexual ativas na região, chegou à reunião acompanhada por seguranças, por sofrer ameaças constantes. (fotos em anexo)
Na ocasião, solicitamos que fosse realizada uma auditoria em todos os presídios do estado, para detectar se crimes semelhantes estão ocorrendo em outras unidades, na medida em que, respondendo à pergunta desta comissão o secretário de Segurança Pública Luiz Fernandes, disse que não poderia afirmar a inexistência de violações similares em outras unidades prisionais do estado. 
Sugerimos que houvesse a realização do trabalho em conjunto com a Polícia Federal, no enfrentamento e desarticulação da rede do tráfico e exploração sexual de crianças e adolescentes. Sugerimos, ainda a utilização de um maior investimento dos recursos no fortalecimento da rede de inteligência, para que possa identificar e combater os integrantes da rede de aliciadores. Na ocasião foi dito que, o estado não possui um Plano de Enfrentamento a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Existe apenas um projeto piloto na ilha de Marajó, que conta com uma equipe móvel, constituída por quatro servidores e um estagiário em caráter experimental, no enfrentamento ao abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes.  
Sobre a situação da adolescente, foi informado que a mesma estaria sob tutela da Fundação Papa João Paulo XXIII (FUNPAPA), que abriga crianças e mulheres em situação de vulnerabilidade social extrema. Contando com suporte psicológico. Consideramos e externamos aos representantes do governo do Pará ser de suma importância o ingresso da mesma no PPCAAM (Programa de Proteção a Criança e ao Adolescente Ameaçado de Morte), para que possa ter os direitos e a proteção assegurados pelo estado.

No que tange a segurança nos presídios, as autoridades reconhecem que ainda não conseguiram implantar o sistema de identificação biométrica dos visitantes das casas penais e, entre os que cumprem pena, somente os da região metropolitana estão cobertos da identificação. O que somado à falta de pessoal provoca uma profunda vulnerabilidade no sistema. Sugerimos a extensão da referida identificação para toda a população carcerária e visitantes do sistema. 

b) Diligência na unidade penitenciária de regime semi-aberto Colônia Agrícola Heleno Fragoso, na cidade de Santa Izabel:
No segundo momento, as deputadas Erika Kokay e Janete Pietá acompanhadas do dep. Estadual Edilson Moura (Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Pará e integrante da CPI- Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o Tráfico de Seres Humanos) realizaram diligência na Colônia Agrícola Heleno Fragoso, na cidade de Santa Isabel, para verificar as condições de funcionamento da unidade penitenciária de regime semi-aberto, onde a adolescente foi mantida por quatro dias. 

Observamos no local as deficitárias condições da segurança, bem como a precariedade das condições funcionais oferecidas aos sentenciados. As instalações da Colônia foram construídas com a finalidade agropastoril, serviam como criatório de porcos e búfalos, dentre outras atividades. Os detentos, segundo relatos da imprensa e de representantes da comunidade, encontram facilidades de trânsito e mobilidade, ao ponto de utilizarem o igarapé fronteiriço para acessar a cidade, trazendo bebidas alcoólicas, drogas, possibilitando inclusive a entrada e saída de mulheres, bem como produtos de uso pessoal no interior do presídio, sem que haja controle e fiscalização.

As instalações físicas são extremamente precárias, estando, por volta de 100 detentos, alojados em um espaço que abrigava porcos e búfalos. As celas são divididas com lençóis, não há água potável. As instalações ferem a dignidade humana. 

É necessário assegurar melhorias na segurança do local, como também realizar um mutirão com a defensoria pública para que haja uma revisão dos processos dos sentenciados, na medida em que os mesmos alegam terem cumprido as sentenças.    
Há o pleito, por parte dos detentos, de cursos de profissionalização. Uma vez que 90% destes têm perfil urbano, embora estejam em uma colônia agrícola.

c) Audiência Pública realizada na OAB coma sociedade civil organizada:

A terceira intervenção foi a audiência pública realizada no auditório da OAB, com representantes da sociedade civil, e conselheiros tutelares daquele estado.
A sociedade civil expôs a precariedade da atuação do estado na promoção, proteção e garantia dos direitos de crianças e adolescentes. Apontando o número insuficiente de defensores públicos, a precariedade da estrutura dos conselhos tutelares, a ausência de equipamentos públicos e programas que garantam os direitos de crianças e adolescentes. 

Representantes da comunidade de Santa Izabel presentes na audiência, atestam que violências como a ocorrida na Colônia Heleno Fragoso, acontecem freqüentemente no complexo penitenciário daquela cidade. Havendo várias ocorrências na delegacia de Santa Izabel, que precisam ser verificadas por esta comissão.

d) Visita a Delegacia que conduz o inquérito: 
A última ação da representação desta Comissão de Direitos Humanos e Minorias foi a visita á Delegacia de Proteção a Criança e ao Adolescente para verificar o andamento do inquérito que apura o fato. A ocorrência foi feita na Delegacia de Santa Izabel, mas devido à gravidade e repercussão do caso o inquérito foi deslocado para Delegacia Especializada.    

Na reunião com a titular do órgão e com os delegados responsáveis pela investigação fomos informadas que já foram colhidos vários depoimentos, com vistas ao desenvolvimento do inquérito. Entretanto, até aquele momento, não havia sido possível identificar a suposta aliciadora, embora, tenha sido realizado um retrato falado da mesma a partir de informações fornecidas pela vítima. 

Entendemos como fundamental identificar e responsabilizar não apenas os agressores diretos (os internos), mas as redes que atuam apenas nos presídios, mas em todo o estado.      
II- Avaliações e sugestões de encaminhamentos: 

Na Colônia Agrícola Heleno Fragoso : 
A situação geral do sistema prisional no Pará é de precariedade. Segundo dados da Superintendência do Sistema Penitenciário, atualmente existem 6.000 vagas, e uma população carcerária de 11.913 pessoas, excedendo 81% da capacidade do sistema prisional (ver em anexo).
A unidade prisional também não possui qualquer controle para a entrada e saída de pessoas do perímetro. Muitos dos internos da Colônia Agrícola Heleno Fragoso referiram-se à necessidade de fazer tramitar os seus processos, que, segundo eles, estão parados há muito tempo. Vários deles disseram já ter cumprido a totalidade da pena, e continuam presos por conta da morosidade da tramitação dos seus processos. 
SUGERIMOS

· Realização de um mutirão para dar seguimento aos processos dos internos daquela unidade; 

· O Aumento no número de Defensores Públicos no estado;

·  Universalização do controle biométrico para os internos e visitantes nos acessos às unidades prisionais: atualmente, essa tecnologia só está disponível na região metropolitana de Belém, para os internos;
·  Auditoria em todos os presídios do estado, para detectar e enfrentar a ocorrência de crimes de abuso sexual contra crianças e adolescentes e outras violações de direito nas unidades do sistema prisional;
· Melhoria das condições físicas da Colônia Agrícola Helena Fragoso.
·  Cursos de profissionalização aos sentenciados;   
· Aumento no controle da entrada e saída desses centros;
Em relação à adolescente: 

· Garantir o ingresso da adolescente no PPCAAM- Programa de Proteção a Criança e ao Adolescente Ameaçado de Morte, além do atendimento multidisciplinar adequado para superação do trauma, extensivo à sua família;  

· Solicitar ajuda à Polícia Federal para identificar em conjunto com a Polícia Local, a aliciadora;
· Suporte para ingresso da família, incluindo a adolescente, em programas governamentais;

Em relação ao Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente: 

· Elaboração de um Plano de Enfrentamento ao Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes do Estado; 

· Trabalho conjunto entre a Polícia Federal e as Secretarias de Segurança Pública e de Justiça para a identificação e desmobilização das redes de exploração sexual de crianças e adolescentes do Estado; 

· Encaminhar à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República- SDH uma solicitação de apoio na elaboração de um Plano local de Enfrentamento a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes no estado;

·  Melhoria das condições de funcionamento dos Conselhos Tutelares no estado; 

·  Levantamento das ocorrências de exploração de crianças e adolescentes junto à Delegacia de Santa Isabel.

III- CONCLUSÃO:

· É necessário cobrar e acompanhar as ações de melhoria no sistema prisional;

· Há necessidade de diagnóstico/ auditoria em todo sistema carcerário do estado;     

· Encaminhar solicitação ao Ministério da Justiça quanto à reforma necessária nas instalações prisionais;

· Solicitar a Polícia Federal uma Ação Enérgica de enfrentamento a exploração sexual de crianças e adolescentes; em parceria com a Polícia local. 
· Encaminhar á Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República- SDH uma solicitação de apoio na elaboração de um Plano local de Enfrentamento a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes no estado;

·  Melhoria das condições de funcionamento dos Conselhos Tutelares do Estado; 

·  Levantamento das ocorrências de exploração de crianças e adolescentes junto à Delegacia de Santa Isabel.

Sugerimos que esta Comissão de Direitos Humanos e Minorias acompanhe o desdobramento do caso, no que diz respeito às ações de proteção aos direitos de crianças e adolescentes, a serem implementadas ao inquérito instalado sobre o caso da adolescente, ás ocorrências na Delegacia de Santa Izabel. E á elaboração pelo estado de um Plano de Enfrentamento a Violência Sexual contra crianças e Adolescentes.       
Deputada Erika Kokay – PT/DF                                  Deputada Janete Pietá- PT/SP          
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